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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N.9... 10120/002.180/90-81

SESSA0 DE 29 DE ABRIL DE 1993	 ACóRDRO N2 101-85.114

RECURSO 74.912 - I.R.F. - ANO: DE 1988

RECORRENTE - REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em GOIANIA - GO
R.P.G.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE -
DECORRENCIA - O procedimento decorrente deve

	

seguir a mesma sorte do principal, dado ao 	 1

	nexo de causa e efeito existente entre ambos.	 1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E	 1
1
1

COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C gimara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala d.s Sessães, em 29 de abril de 1993.

r-.4 dfd dor.... ,	
- PRESIDENTE

JEZIk DE OLIVE:f umri po	 - RELATOR
Al,,,,

VISTO EM	 IITMEERNAW-QUEVEISA.D=IWS	 - PROCURADOR	 DA
/.

SESS"0 DE: 2 7 JAN 1994/ -	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: CARLOS ALBERTO GONçALVES NUNES, FRANCISCO pÉAssIs
MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIAO RÓDRIGUES
CABRAL.	 AdiN -ti).4
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Renw,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
.2k.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10120/002 180/9081

RECURSO N.2: 74.912

ACÓRDA0 N2: 101-85.114

RECORRENTE: REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E comÉRrio LTDA.

,,,
RELATóRI n ,

,

REFRESCOS BANDEIRANTES INDUSTRIA E cAmÉRGIO LTDA.,

qualificada nos autos, recorre para este Conselho de decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Goi'Ãnia 	  OC, que julgou

parcialmente procedente o Auto de •Infração de fls. 02/07.1avrado

para 'a cobrança do Imposto dé Renda na Fonte em virtude de

omissão de	 receitas	 (passivo	 fictício)	 e despesas não

	

comprovadas, infringindo o disposto no artigo R a do Decreto-Lei	 .

n p 2.065/83.

,

	

Na impugnação apresentada a empresa reitera os 	 .

	

argumentas desenvolvidos no processo principal (imposto de renda- 	 .
pessoa jurídica), aduzindo que só tem validade a tributação

'reflexa quando, ao desviar receitas, a pessoa jurídica beneficia

seus sócioS ou acibnistas, atribuindo-lhes indiretamente

vantacens fiscais e citando acórdãos, parecer normativo 485770 e

decisbes do Poder judiciaria.
,
,

	

A' decisão da autoridade monocratica cita o Parecer 	 ,
Normativo 20/84 e, considerando que o lançamento fora julgado

procedente em parte no processa principal, mesma sorte deve ,,
alcançar o procedimento decorrente.

	

Na fase recursal, a empresa desenvolve os mesmos	 .

argumentos apresentados no processo principal. • .:,...
•	 •-)r.•

l/Q

.

É o Relatório	 ...""il .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA"':'.N,'•;::`=---;•.1

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 1
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PROCESSO N2: 10120/002.180/90-81	
.

ACÓRDRO N.Q: 101-85.114

.1

1

.i
VOTO	 I

,

Conselheiro JEZER DE 0!	 IVEIRA CANDIDO. Relator g 	.
,

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimonto.
:

O presente lançamento tem como pressuposto omissão

de receita (passivo fictício) e despesas não comprovadas que

foram objeto de Auto de infração na área do imposto de renda

pessoa jurídica.

No	 processo	 principal •	 (processo	 na

10120/002.182/90-15) a empresa teve seu recurso (n2 103.773)

parcialmente provido, sem que, entretanto, houvesse qualquer	 .

modificação na matéria tributável objeto do processo ora em 	 .

julgamnto.

Et certo que o artigo 82 do Decreto	 Lei n2 2065/83

estabelece que a omissão de receita ou qualquer procedimento que

importe em redução do lucro líquido está suieito à tributação na,

fonte à alíquota de 25"Á. 	 .
:,
,,

No caso em juidamento, tanto a omissão de receita,'
1

quanto a falta de comprovação de despesas . , fazem' pressupor que
valores foram distribuídos aos sócios da pessoa jurídica, sem que

Se SULIMeteSSe ao crivo da tributação.
(Mí

...•.	 ..fik...4‘.• .,,..,. 	 •...	 i
• 	 •-••-f

. C'	 0............!



	

41:W	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

	

:›é!"	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NQ 10120/002.180/90-81

ACÔRDA0 N2: 101 -85A14

Mantida a tributa0o no processo 43rjAncip-R1, mesma

	

;; " e c 	:1 (.;n,.e.? ter o procedjmento	 1"1 te	 tendcD

rela.c(0 do ::a1.s a e (efe Ir. 0 ex.i eLen te entre ambos.

Assim, necfo r)rovirfl rito ao recurso ir terposto no

presente processo.

BrasIlia (DF), em 29 de Abril dei993.

144 4J -.,R DE ,LIVEIRA CANDIDO - RELATOR 	 ,

(:),
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